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Capítulo I 
Considerações Iniciais 

 
Art. 1º A presente norma estabelece os princípios, diretrizes e procedimentos para a gestão 

dos documentos no âmbito do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Goiás – CBMGO, visando a 
simplificação e a uniformidade da elaboração de documentos oficiais. 
 

§ 1º Considera-se gestão documental o planejamento e o controle das atividades atinentes 
à elaboração, tramitação, uso e arquivo dos documentos oficiais. 

 
 § 2º A gestão documental na Corporação observará os seguintes princípios: 
 
I – clareza: linguagem objetiva, simples e acessível; 
 
II – concisão: textos diretos e sem redundâncias; 
 
III – correção: observância das normas gramaticais e técnicas; 
 
IV – cortesia: tratamento respeitoso e cordial; 
 
V – uniformidade: padronização de formatos e procedimentos; e 
 



 

 
CBMGO/NA-07 – Gestão Documental  

 

 

página 2/12  
 

VI – impessoalidade: caráter oficial e institucional. 
 
Art. 2º A produção e a tramitação dos documentos oficiais do CBMGO serão realizadas  no 

Sistema Eletrônico de Informações – SEI adotado pelo Estado de Goiás, assegurando a validade, a 
autenticidade e a rastreabilidade dos atos. 

 
§ 1º O SEI é um sistema de gestão de informações, processos administrativos e documentos 

eletrônicos que possibilita a produção, edição, assinatura, trâmite (andamento) e armazenamento 
de documentos na forma eletrônica, disponível para usuários internos e externos no âmbito do 
Poder Executivo do Estado de Goiás. 

 
§ 2º A elaboração de documentos que exijam diagramação e/ou ilustração mais complexa 

que a disponível no SEI, a exemplo de manuais, normas, protocolos e outros atos normativos, devem 
ser aprovados por documento produzido no sistema. 

 
§ 3º Em caso de impossibilidade técnica de produção de documentos no sistema, estes 

poderão ser produzidos em papel, com assinatura manuscrita da autoridade competente, devendo 
ser digitalizados posteriormente e inseridos no SEI, juntamente com o registro da impossibilidade 
técnica. 

 
Art. 3º Aplicam-se aos documentos elaborados no âmbito da Corporação as disposições do 

Manual de Redação do Governo do Estado de Goiás, do Regulamento que dispõe sobre a 
elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis no âmbito do Estado de Goiás, a 
legislação sobre acesso a informação e acerca da proteção de dados, bem como a Instrução 
Normativa que estabelece as normas gerais e os procedimentos relativos a gestão, ao 
funcionamento e utilização do SEI, no que couber. 

 
Art. 4º Todos os integrantes do CBMGO, nas respectivas atribuições, são corresponsáveis 

pela correta aplicação desta norma. 
 

Capítulo II 
Tipos de Documentos Oficiais  

 
Art. 5º São documentos oficiais no âmbito da Corporação: 
 
I – ata: registra fatos de evento de interesse militar, tais como reuniões, audiências, 

deliberações, entre outros; 
 
II – correio eletrônico (e-mail): trata-se da transmissão de informações por meio eletrônico, 

que demanda relativa formalidade pois, ainda que seja mais flexível, possui valor documental; 
 
III – decisão: documento utilizado para emitir, em caráter conclusivo, a deliberação da 

autoridade competente quanto à matéria que lhe foi submetida; 
 
IV – declaração: documento emitido para atestar fato ou circunstância de conhecimento da 

Administração Pública, mediante requerimento ou para fins de prova; 



 

 
CBMGO/NA-07 – Gestão Documental  

 

 

página 3/12  
 

 
V – despacho: documento utilizado para encaminhar ou proferir decisões em processo, 

exarado por órgão superior ou equivalente na estrutura organizacional com relação ao destinatário; 
 
VI – determinação: documento expedido por autoridade superior para transmissão de 

ordens, instruções e/ou decisões; 
 
VII – edital: documento em que autoridade notifica, convoca ou divulga regras e parâmetros 

para a realização de atos administrativos, tais como concursos, aquisições e seleções em geral; 
 
VIII – estudo: instrumento que utiliza o método de raciocínio lógico para a análise e 

equalização de problemas, visando a tomada de decisão; 
 
IX – exposição de motivos: documento utilizado para justificar e fundamentar, de forma clara 

e objetiva, edição de ato normativo; 
 
X – manifestação: documento análogo ao parecer, de caráter opinativo e fundamentado, 

que expõe posicionamento técnico, administrativo ou jurídico de setor específico da Corporação 
acerca de determinado assunto, visando embasar a tomada de decisão e/ou padronização de atos 
da Administração; 

 
XI – norma – conjunto de preceitos calcados em dispositivos já regulados, baixado por 

autoridade competente, fixando detalhes relativos a assunto específico e destinados a facilitar a 
execução de atos de rotina no âmbito da organização, sendo de observância e cumprimento 
obrigatório por parte dos integrantes da Corporação, podendo ser do tipo: 

a) administrativa: regramento que tem como finalidade disciplinar procedimentos ou atos 
de natureza essencialmente administrativa, de modo a permitir a padronização, qualidade e 
organização das atividades de apoio da Corporação; 

b) operacional: regramento que visa disciplinar procedimentos ou atos de natureza 
essencialmente operacional, com foco na uniformidade das ações que correspondam às atividades 
finalísticas da Corporação; 

c) de ensino: regramento que dispõe acerca de atos, elementos, rotinas, realizações, 
condutas ou eventos afetos a cursos, estágios e afins realizados no âmbito da Corporação; e 

d) técnica: documento técnico, elaborado pelo Corpo de Bombeiros Militar do Estado de 
Goiás, que regulamenta as medidas de segurança contra incêndio nas edificações e áreas de risco;  

 
XII – nota técnica: documento contendo informações, dados tecnicamente interpretados e 

esclarecimentos concisos que poderão auxiliar autoridade superior na compreensão de um 
processo que lhe é submetido e na tomada de decisão; 

 
XIII – ofício: forma de comunicação oficial aplicada nos documentos internos e externos da 

Corporação, de uso obrigatório na inauguração de autos e quando destinado a autoridade ou órgão 
superior; 

 
XIV – ofício circular: documento expedido por órgão de direção ou apoio, no âmbito da 

respectiva competência regulamentar, com o objetivo de dar ampla divulgação a informações e 
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diretrizes de interesse institucional; 
 
XV – ordem de atendimento: documento que determina o cumprimento de atividade 

operacional ou administrativa por órgãos subordinados, e orienta quanto a mobilização de pessoal 
e logística, bem como outras especificidades para a respectiva execução; 

 
XVI – ordem de instrução: documento que determina a execução de atividade de ensino ou 

treinamento, emitido por autoridade competente, especificando o conteúdo a ser ministrado, 
logística e segurança, dentre outros; 
 

XVII – ordem de operação: instruções visando definir objetivos e prioridades, bem como 
disciplinar ações gerais e regular a realização de atividade administrativa, operacional ou de ensino, 
tendo em vista a tipicidade da operação, condições para execução e metas a serem alcançadas pelos 
órgãos subordinados; 

 
XVIII – ordem de serviço: documento que determina a execução de ato de serviço, contendo 

de forma objetiva o emprego de pessoal, materiais, viaturas e outras informações necessárias; 
 

XIX – parecer: ato processual de caráter opinativo e fundamentado, exarado com base na 
constatação de fatos e na análise técnica, administrativa ou jurídica, com a indicação de solução, 
visando a interpretação e apreciação de fatos para embasar a decisão de autoridade; 

 
XX – plano: conjunto de previsões exequíveis, que visa assegurar a consecução de objetivo 

ou de missão previamente fixada; 
 
XXI – portaria: ato administrativo normativo, expedido por autoridade competente, com a 

finalidade de estabelecer diretrizes, regulamentar procedimentos internos, delegar competências, 
designar militares, conceder afastamentos legais, ou disciplinar o funcionamento de órgãos, 
serviços e atividades no âmbito da respectiva jurisdição; 

 
XXII – publicação: documento expedido por chefe/comandantes de unidade, contendo 

matéria para publicação em boletim geral ou reservado da Corporação com a finalidade de dar 
publicidade à informação ou para incluir dados em ficha funcional; 

 
XXIII – requerimento: documento em que o signatário encaminha pleito ou solicita à 

autoridade competente o reconhecimento ou a concessão de direito que julga possuir, amparado 
na legislação que regula o objeto pretendido; e 

 
XXIV – outros documentos: tipos diversos de atos administrativos, normativos ou técnicos 

utilizados pela Corporação, como almanaque, atestado, boletim, cautela, comunicado, convocação, 
escala, homologação, relatório, termo e outros. 
 

Parágrafo único. Os documentos do tipo decisão e portaria criados no SEI deverão ser 
gerados por meio do recurso de numeração automática. 
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Capítulo III 
Classificação dos Documentos 

 
Art. 6º Os documentos em uso na Corporação se classificam: 
 
I – quanto ao nível de acesso: 
a) públicos: aqueles sem formalidades e com acesso garantido a qualquer usuário cadastrado 

no sistema e cuja consulta externa será concedida sem restrições, quando solicitado; 
b) restritos: os que o acesso ao conteúdo dos documentos em processo é liberado às 

unidades pelas quais irá tramitar, e aos usuários vinculados a essas unidades; e 
c) sigilosos: quando o acesso aos documentos e ao processo é exclusivo aos usuários 

credenciados aos quais fora atribuída permissão específica para atuar no processo; 
 
II – quanto à tramitação: 
a) normais: aqueles  cujo estudo, tramitação e solução devem ser realizados em até 5 dias, 

podendo este prazo ser dilatado até o dobro por motivo justo, devidamente comprovado; 
b) urgentes (U): aqueles cujo estudo, tramitação e solução devem ser realizados em até 48 

horas; 
c) urgentíssimos (UU): aqueles cujo estudo, tramitação e solução devem ser imediatos; e 
d) com prazo: documentos cujo estudo, tramitação e solução não podem ultrapassar o prazo 

estipulado. 
 
§ 1º A contagem do prazo tem início com o recebimento dos autos no SEI e termina no ato 

do respectivo encaminhamento ao interessado. 
 
§ 2º Quando for necessário parecer ou manifestação de órgão técnico, este deverá ser 

emitido no prazo máximo de 30 dias, salvo disposição normativa específica ou comprovada 
necessidade de prazo superior. 

 
§ 3º Deve-se evitar a utilização de duas ou mais informações importantes e distintas em um 

mesmo documento, no intuito de não privilegiar uma em relação à outra, devendo, nesse caso, ser 
autuado novo processo. 

 
§ 4º Se o documento for considerado como “U” ou “UU”, tal indicação será digitada após o 

assunto do documento, em letras maiúsculas, entre parênteses e na cor vermelha. 
 

Capítulo IV 
Unidade de Elaboração e de Linguagem e Formas de Tratamento 

 
Art. 7º Os documentos devem obedecer à seguinte unidade de elaboração e de linguagem: 
 
I – para grafia de datas: 
a) número ordinal para o primeiro dia do mês (ex.: 1º de julho de 2025 e 1º/7/2025); 
b) não colocar zero à esquerda antes dos algarismos de 2 a 9 (ex.: 3 de agosto de 2025 e 

3/8/2025); 
c) o mês é escrito com inicial minúscula (ex.: outubro); e 
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d) ano sem ponto entre o primeiro e os demais dígitos (ex.: 2025); 
 
II – as citações se caracterizam pela utilização de informações retiradas de outras fontes, e 

podem ser: 
a) diretas: quando é feita a transcrição na íntegra de parte do texto consultado, podendo 

ser: 
1. curtas: citações diretas de até 3 linhas, feitas no corpo do texto e entre aspas; ou 
2. longas: citações diretas com mais de 3 linhas, que deverão ser dispostas em novo 

parágrafo, sem aspas, com recuo da margem esquerda, tamanho de letra reduzido em relação ao 
texto do documento e espaçamento simples; 

b) indiretas: também denominada paráfrase, é o texto produzido adaptado do autor 
consultado; 

 
III – textos com 4 parágrafos ou mais deverão ser numerados, exceto vocativos, citações e 

fechos; 
 
IV – não serão utilizados termos estrangeiros, a menos que não possuam tradução ou já 

estejam consagrados, sendo neste caso grafados em itálico;  
 
V – evita-se o uso de maiúsculas desnecessárias, abreviações, neologismos, termos chulos, 

gírias e outros que corrompam a harmonia e a agradabilidade da leitura e compreensão do 
documento; 

 
VI – grafa-se a remissão aos atos normativos das seguintes formas: 
a) “Lei estadual nº 20.491, de 25 de junho de 2019”, na ementa, no preâmbulo ou na 

primeira remissão no corpo do texto; e 
b) “Lei estadual nº 20.491, de 2019”, nos demais casos. 
 
VII – o vocativo será empregado da seguinte forma: 
a) em comunicações dirigidas às autoridades chefes de um dos Poderes da esfera federal 

será “Excelentíssimo Senhor” ou “Excelentíssima Senhora” seguido do respectivo cargo: 
“Excelentíssimo Senhor Presidente da República”, “Excelentíssima Senhora Presidente do Supremo 
Tribunal Federal”, “Excelentíssimo Senhor Presidente do Congresso Nacional”; ou 

b) para as demais autoridades e personalidades que recebem o tratamento de “Vossa 
Senhoria”, o vocativo será “Senhor/Senhora” seguido do respectivo cargo, como exemplos 
“Senhora Governadora”, “Senhor Senador”, ”Senhor Vice-Presidente”, “Senhora Chefe”, dentre 
outros; 

 
VIII – os fechos em documentos têm a finalidade de arrematar o texto e de saudar o 

destinatário, empregando as expressões “Atenciosamente,” para autoridades de hierarquia 
equivalente ou inferior e “Respeitosamente,” para autoridades superiores; e 

 
IX – nas referências às autoridades emprega-se o título do cargo, precedido de “Senhor”, 

devendo ser evitado, na forma cerimoniosa de Excelência, o emprego dos possessivos “seu” e “sua” 
e das variações pronominais “o” e “lhe”, sendo escrito, de preferência, por exemplo “remetemos 
para apreciação de Vossa Excelência...”. 
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Art. 8º A delegação é a autorização para agir em nome de outrem, conferindo ao substituto 

atribuições que originalmente competiam no âmbito administrativo ao delegante, devendo ser 
especificada a substituição por meio dos seguintes termos: 

 
I – no impedimento de: antecede o nome/função da autoridade titular, quando esta se 

encontra ausente por circunstância fortuita (sem previsão), vindo logo abaixo os dados do 
substituto, que assina o documento; 

 
II – por ordem: indicativo de delegação de competência instituída pela autoridade titular, 

quando esta ordena a assinatura/submissão de documento; 
 
III – respondendo pelo(a): aplicável quando o substituto exerce formalmente as funções 

(chefe, comandante etc.) interinamente ou cumulativamente, inserido abaixo do nome do assinante 
antecedendo a função/cargo; e 

 
IV – em exercício: utilizado pelo substituto oficializado ao desempenho de atos formais nos 

casos de afastamento legal do titular, devendo constar expresso “Chefe/Comandante da OBM em 
exercício”, inserido abaixo do nome do assinante. 
 

Capítulo V 
Nomenclaturas 

 
Art. 9º As hierarquias militares, os quadros e respectivas abreviaturas são as seguintes: 
 
I - postos: 
 
- Coronel: Cel; 
- Tenente-Coronel: TC; 
- Major: Maj; 
- Capitão/Capitã: Cap; 
- 1º Tenente: 1º Ten; e 
- 2º Tenente: 2º Ten; 
 
II – graduações: 
 
- Aspirante-a-Oficial: Asp Of; 
- Cadete: Cad; 
- Aluno(a) Oficial Administrativo: Al Of Adm; 
- Subtenente: ST; 
- 1º Sargento: 1º Sgt; 
- 2º Sargento: 2º Sgt; 
- 3º Sargento: 3º Sgt; 
- Cabo: Cb; 
- Soldado de 1ª Classe: Sd 1ª Classe; e 
- Soldado de 2ª Classe: Sd 2ª Classe. 
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III – quadro de: 
 
- Oficiais de Comando: QOC; 
- Oficiais de Saúde: QOS/Médico e QOS/Dentista; 
- Oficiais Auxiliares Administrativos: QOA/Administrativo; 
- Oficiais Auxiliares Músicos: QOA/Músico; 
- Praças Especiais: QP/Especial; 
- Praças Combatentes: QP/Combatente; e 
- Praças Músicos: QP/Músico. 
 
Parágrafo único. As referências a mulheres integrantes da Corporação devem ser feitas com 

o uso de artigo feminino “a/as” e substantivo “bombeira/as”, ex. a Cabo Nome, a bombeira militar 
Nome. 

 
Art. 10.  Em documentos destinados ao público militar, a sequência deve ser composta da 

abreviatura do posto/graduação – quadro – RG – nome completo, com o nome de guerra grafado 
em letras maiúsculas, ex.: 1º Sgt QP/Combatente 00.000 NOME Completo. 

 
Parágrafo único. Para identificar pessoal de corporações distintas em documentos militares, 

será utilizada após a respectiva abreviatura aquela indicadora da instituição, ex.: Cel EB Nome, Cb 
PM Nome. 

 
Art. 11.  Em documentos destinados ao público civil os postos e graduações não devem ser 

abreviados, além de não ser necessário conter quadro e RG de militar, mas sim as maiúsculas BM 
entre o grau e o nome, sem destaque em nome de guerra de militar, devendo ser transcrita 
obedecendo a sequência “posto/graduação – BM – Nome Completo”, ex.: Cabo BM Nome 
Completo. 

 
Art. 12. No exercício de titularidade de Organização Bombeiro Militar (OBM), são 

estabelecidas as seguintes denominações: 
 
I – Chefe, para titulares da Chefia de Gabinete, da Secretaria-Geral, de Assessorias, de 

Assistências BM, da Ouvidoria e de Seções do Estado-Maior Geral; e 
 
II – Comandante, para titulares de órgãos de direção, de apoio (exceto Assessorias) e de 

execução (exceto Assistências BM). 
 
§ 1º Denomina-se Chefe de Departamento ou Seção os militares designados para o exercício 

destas funções na estrutura interna de OBM. 
 
§ 2º Caso seja lotado oficial em destacamento localizado em município diverso da sede da 

unidade de origem, este será designado como Chefe do DBM. 
 
 
 



 

 
CBMGO/NA-07 – Gestão Documental  

 

 

página 9/12  
 

Capítulo VI 
Desburocratização e Simplificação Administrativa 

 
Art. 13.  A produção e tramitação de documentos no âmbito da Corporação deverá ser 

conduzida de forma a maximizar os princípios da eficiência, da razoável duração do processo e do 
formalismo moderado. 

 
Art. 14.  Os processos de compreensão simples, que não dependam de decisão ou orientação 

superior específica para cumprimento, poderão ser encaminhados pelos órgãos de direção às 
unidades subordinadas sem despacho, mediante a inserção de informação no registro do SEI, por 
meio da ferramenta “Atualizar Andamento”, consoante anexo desta norma. 

 
Parágrafo único. No âmbito interno das unidades, a comunicação entre departamentos e 

seções também poderá ocorrer sem a elaboração de documentos conforme especificado no caput 
deste artigo. 

 
Art. 15.  As solicitações cuja deliberação e providência se encontrem inteiramente na esfera 

de atribuições legais e regulamentares de Órgãos de Direção Setorial ou de Apoio e não envolvam 
decisão de órgãos intermediários poderão ser endereçadas e enviadas diretamente pela OBM ou 
pelo militar solicitante ao chefe/comandante do órgão competente, devendo o processo ser 
enviado à unidade hierarquicamente superior ao solicitante, para conhecimento. 

 
§ 1º  Nas hipóteses do caput deste artigo, é dispensada a inclusão de documentos de mero 

encaminhamento dos órgãos intermediários no intuito de evitar-se repetição desnecessária de 
informação. 

 
§ 2º  Em casos excepcionais e devidamente justificados, os órgãos intermediários poderão 

avocar ou intervir nos processos de que trata o caput deste artigo, para exercício da respectiva 
competência. 

 
§ 3º  Em processos de natureza disciplinar, a autoridade legalmente competente para 

instaurar e decidir procedimentos e processos correicionais poderá endereçar documentos 
diretamente ao Órgão de Correições e Disciplina da Corporação, devendo ser concedida credencial 
de acesso ao órgão de direção a que está subordinada, para conhecimento e acompanhamento 
integral. 

 
Art. 16.  Somente deverão ser encaminhados ao Comando-Geral da Corporação os processos 

que sejam pertinentes à ciência e/ou deliberação dos órgãos de direção geral, devendo as unidades 
se absterem de enviar processos cuja alçada de conhecimento, análise, deliberação e providência 
se dê inteiramente no âmbito setorial, regional, de apoio e/ou de execução. 

 
Art. 17.  Em processos cuja origem e tramitação se deem exclusivamente no âmbito da 

Corporação, não deverão ser produzidos documentos com finalidade única de certificar a ciência ou 
que determinada providência foi tomada pelo destinatário, devendo, para esses fins, utilizar-se a 
ferramenta “Ciência” do SEI. 
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Parágrafo único. Em casos extraordinários, a unidade geradora do processo ou outra em que 
este tramitar poderá, quando estritamente necessário, solicitar que os destinatários finais 
produzam documento para certificar a adoção de providência, o que deverá constar expressamente 
no documento demandante.  

 
Art. 18. As mensagens transmitidas por meio de aplicativos de comunicação instantânea (tais 

como WhatsApp, Telegram ou similares), desde que utilizadas no contexto funcional, terão validade 
administrativa para fins de comunicação interna no âmbito do CBMGO, observados os seguintes 
critérios: 

 
§ 1º São consideradas válidas as mensagens que: 
 
I – sejam oriundas de autoridade competente ou militar designado para comunicação de 

ordens, orientações ou informações de interesse do serviço; 
 
II – sejam encaminhadas em grupos funcionais ou a militares indicados para determinada 

missão ou atividade; e 
 
III – contenham dados objetivos, como identificação do remetente, data, horário e conteúdo 

claro relacionado ao serviço. 
 
§ 2º As mensagens poderão ser utilizadas para: 
 
I – comunicar alterações em escala de serviço, convocação para atividades operacionais ou 

administrativas e designações emergenciais; 
 
II – repassar informações logísticas, táticas ou técnicas, desde que não demandem sigilo 

absoluto ou tramitação formal específica; e 
 
III – registrar orientações de caráter complementar a ordens previamente formalizadas. 
 
§ 3º A presunção de ciência da mensagem dar-se-á com o registro de recebimento, 

visualização ou confirmação expressa pelo destinatário, podendo ser exigida resposta em casos de 
convocação ou ordem direta. 

 
§ 4º A comunicação por aplicativo não substitui os meios formais de publicação previstos na 

legislação e nos regulamentos militares. 
 
§ 5º Para efeitos de fiscalização e controle, as mensagens poderão ser capturadas por meio 

de captura de tela, exportação do histórico de conversa ou outro meio idôneo, desde que garantida 
a integridade e autenticidade das informações. 

 
§ 6º As chefias imediatas deverão zelar para que grupos e canais utilizados para fins de 

serviço mantenham organização, registro adequado e acesso restrito a militares com atribuições 
diretamente relacionadas. 
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Capítulo VII 
Disposições Finais 

 
Art. 19. A Secretaria-Geral do CBMGO, em articulação com a Assistência do Comando-Geral 

e as demais unidades da Corporação, será a responsável pela elaboração e atualização dos modelos 
de documentos oficiais no SEI, em consonância com as diretrizes e princípios previstos nesta norma. 

 
§ 1º Os modelos de documentos e processos inerentes a setores específicos da Corporação, 

como gestão de pessoal e correições e disciplina, serão produzidos pelos respectivos órgãos, que 
deverão promover a atualização desses modelos anualmente. 

 
§ 2º  Os modelos padronizados, elaborados com foco na simplicidade e objetividade, serão 

amplamente divulgados e disponibilizados a toda Corporação, a fim de garantir a uniformidade e 
facilidade de elaboração.  
 

Art. 20. A validade e a eficácia de todo documento eletrônico produzido no âmbito do 
CBMGO estarão condicionadas à devida assinatura eletrônica e, quando a legislação assim o exigir, 
à publicação em boletim da Corporação ou outro meio oficial.  

 
Art. 21. A comunicação e a tramitação de processos e documentos deve seguir a cadeia de 

comando hierárquica e funcional, observado o disposto no Capítulo VI desta norma, utilizando-se 
prioritariamente os meios eletrônicos disponíveis para assegurar a celeridade, a segurança e a 
rastreabilidade das informações. 

 
Art. 22. Os casos omissos serão resolvidos pelo Comando-Geral da Corporação.  
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Anexo 
 

Utilização da Ferramenta “Atualizar Andamento” no SEI 
 
1 - Clique em "Consultar Andamento" 

 
 
2 - Na tela seguinte, em “Atualizar Andamento” 

 
 
3 – Na descrição podem ser digitadas para o público interno as informações acerca de 
encaminhamento, declínio de competência, intempestividade de cumprimento para fins de 
conclusão ou despacho simples 
 

 


